
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.097 - RJ (2015/0159299-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ITAUSEG SAUDE S/A 
ADVOGADO : FELIPE AFFONSO CARNEIRO 
AGRAVADO : ANGELA MARIA DE CARVALHO FIGUEIREDO 
REPR. POR : PAULO ROBERTO CARLOS DE CARVALHO 
ADVOGADOS : MARIA LÚCIA AMARANTE ARAÚJO 
  ROBERTA CHAVES TUPINAMBÁ 
  TÂNIA DA SILVA PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE HOME 
CARE. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A teor da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia, não se admite recurso 
especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles.
2. A modificação do valor fixado a título de dano moral reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda, e sua revisão somente é 
possível caso seja irrisório ou exorbitante. Incidência da Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 738.097 - RJ (2015/0159299-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por ITAUSEG SAÚDE S.A. contra decisão (fls. 495/498) que 

conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Em suas razões (fls. 501/510), a agravante sustenta, em síntese, que enfrentou 

todos os fundamentos do acórdão e que, mesmo que se considere abusiva a negativa de 

autorização/custeio do serviço de "home care", não se justifica a condenação em danos morais.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
O recurso não merece prosperar.
Quanto à alegada violação do art. 535 do CPC, no recurso especial 

há somente alegação genérica, sem especificação das teses que supostamente 
foram violadas pelo acórdão recorrido.

Ante a deficiente fundamentação do recurso nesse ponto, incide a 
Súmula 284 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia'.

O Tribunal de origem concluiu ser inviável a  restrição a direitos 
inerentes ao próprio contrato, nos termos do artigo 51, IV, e § 1º, II, do CDC.

A agravante, por sua vez, restringiu-se a alegar, nas razões do 
especial, a legalidade da cláusula contratual que prevê expressamente a limitação 
de tratamento, sem infirmar, no entanto, o fundamento acima mencionado. 

Aplica-se, portanto, a Súmula 283 do STF: 'É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.' 

Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em 
harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal, no sentido de ser abusiva 
a cláusula que prevê a exclusão de procedimentos, tratamentos e/ou 
medicamentos necessários à recuperação do paciente. 

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE 
VIDA. COBERTURA. IMPLANTAÇÃO DE STENT. 
IMPRESCINDIBILIDADE PARA O TRATAMENTO. EXCLUSÃO 
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. Embora a Lei 9.656/98 não retroaja aos contratos celebrados 
antes de sua vigência, é possível aferir a abusividade de suas 
cláusulas à luz do Código de Defesa do Consumidor, ainda que 
tenham sido firmados antes mesmo de seu advento.
2. Face o entendimento preconizado por esta Corte, é abusiva a 
cláusula que prevê a exclusão, da cobertura do plano de saúde, de 
procedimentos imprescindíveis para o êxito de tratamento médico.
3. Incidência da súmula 83/STJ.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO' (AgRg no REsp nº 
1.260.121/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012).

'AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC) - 
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DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU PARCIALMENTE DO 
RECLAMO E, NESSA EXTENSÃO, NEGOU-LHE PROVIMENTO. 
IRRESIGNAÇÃO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 
1. Aplicação da Lei 9.656/98 a contratos anteriores à sua vigência. 
Embora as disposições do aludido diploma legal, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência à saúde, não 
retroajam para atingir contratos celebrados antes de sua vigência 
(quando não adaptados ao novel regime), a eventual abusividade 
das cláusulas pode ser aferida à luz do Código de Defesa do 
Consumidor. Isto porque 'o contrato de seguro de saúde é 
obrigação de trato sucessivo, que se renova ao longo do tempo e, 
portanto, se submete às normas supervenientes, especialmente às 
de ordem pública, a exemplo do CDC, o que não significa ofensa ao 
ato jurídico perfeito' (AgRg no Ag 1.341.183/PB, Rel. Ministro 
Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 10.04.2012, DJe 
20.04.2012). Precedentes. 
2. Recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, da 
cobertura do custeio de tratamento médico do beneficiário. Ainda 
que admitida a possibilidade de previsão de cláusulas limitativas 
dos direitos do consumidor (desde que escritas com destaque, 
permitindo imediata e fácil compreensão), revela-se abusiva a 
cláusula do contrato de plano de saúde excludente do custeio dos 
meios e materiais necessários ao melhor desempenho do 
tratamento clinico ou do procedimento cirúrgico coberto ou de 
internação hospitalar. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido' (AgRg no AREsp nº 300.954/SP, 
relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, Julgado em 
28/5/2013, Dje 12/6/2013).

Verifica-se ser inviável na via do recurso especial a pretensão 
recursal de reduzir o valor arbitrado a título de indenização por danos morais. O 
Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que 
arbitrada indenização no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). 

Nesse sentido: 
'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES 
FÁTICAS DISTINTAS. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. 
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda. 
2. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os 
julgados dissidentes tratam de situações fáticas diversas. 
3. Agravo regimental desprovido.'
(AgRg no AREsp 526.354/SP, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/9/2014, DJe 
25/09/2014). 

'AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
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SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. DANO MORAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DOS VALORES. NÃO 
PROVIMENTO. 
1. O valor fixado a título de danos morais foi arbitrado em sintonia 
com os critérios jurisprudenciais desta Corte e pautado pela 
moderação, proporcionalidade e razoabilidade, observadas as 
condições pessoais e econômicas das partes e as peculiaridades 
do caso concreto. 
2. Provido o recurso especial para reformar o acórdão recorrido, 
compete a esta Corte Superior aplicar o direito à espécie e fixar os 
honorários advocatícios. Precedentes. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 1526116/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
26/06/2015) 

Em vista do exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial".

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0159299-7 AREsp 738.097 / RJ

Números Origem:  00086070620108190209  201524557404  86070620108190209

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAUSEG SAUDE S/A
ADVOGADO : FELIPE AFFONSO CARNEIRO
AGRAVADO : ANGELA MARIA DE CARVALHO FIGUEIREDO
REPR. POR : PAULO ROBERTO CARLOS DE CARVALHO
ADVOGADOS : TÂNIA DA SILVA PEREIRA E OUTRO(S)

MARIA LÚCIA AMARANTE ARAÚJO
ROBERTA CHAVES TUPINAMBÁ

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITAUSEG SAUDE S/A
ADVOGADO : FELIPE AFFONSO CARNEIRO
AGRAVADO : ANGELA MARIA DE CARVALHO FIGUEIREDO
REPR. POR : PAULO ROBERTO CARLOS DE CARVALHO
ADVOGADOS : TÂNIA DA SILVA PEREIRA E OUTRO(S)

MARIA LÚCIA AMARANTE ARAÚJO
ROBERTA CHAVES TUPINAMBÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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